
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus Sorriso
Departamento de Compras

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n° 23444.000645.2022-42

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviço de limpeza de fossa e remoção de resíduos sólidos, conforme condições, quan:dades
e exigências estabelecidas neste instrumento:

Grupo Item
Descrição

Unid. Qtde.

Valor de Referência

Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

1 1

Limpeza de fossas sép:cas do IFMT Campus
Sorriso por meio de sucção de resíduos, em cargas
mínimas de 15m³, incluso tratamento e des:nação
final.

serviço 50 450,00 22.500,00

2 2

Remoção e transporte de resíduos sólidos
(entulhos), por meio do fornecimento de
equipamentos de coleta do :po Caixa Brooks
(caçamba :po container, com capacidade mínima
de 5m³) para o IFMT Campus Sorriso.

serviço 12 230,00 2.760,00

3

3 limpeza e desentupimento de pias e ralos serviço 30 150,00 4.500,00

4 limpeza e desentupimento de vasos sanitários serviço 20 200,00 4.000,00

5
limpeza e desentupimento de canos das caixas de
gordura para longa distância

serviço 5 300,00 1.500,00

6
Peças/materiais para resolver problemas
identificados no desentupimento

unid. 2000 1,000 2.000,00

TOTAL 37.260,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado na forma do art. 107 Lei n° 14.133/2021.

1.2.1. Nos termos do art. 95 da Lei n° 14.133/2021, caso não haja a formalização de instrumento de
contrato a ordem de serviço emi:da o subs:tuirá, contando o prazo de vigência a par:r da ciência do
contratado da ordem de serviço.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Contratação desses serviços jus:fica-se em razão da necessidade de prestação de serviço de natureza
conPnua, de limpeza de fossa sép:ca e remoção de entulhos, visando suprir as necessidades do IFMT Campus
Sorriso, mantendo, assim, um ambiente em bom estado de conservação, asseio e higiene, durante o período de
18 meses, conforme previsto na legislação vigente.

2.2. Considerando que o Campus Sorriso está situado em vias não servidas por rede pública de esgoto, o serviço a
ser contratado apresenta-se de suma importância, haja vista a necessidade de efetuar o esgotamento das fossas
dessas unidades, e evitar o transbordamento do esgoto primário (material fecal) ao interior de banheiros e,



consequentemente, dos locais de trabalho.

2.3. Quanto ao serviço de remoção e transporte de resíduos sólidos (entulhos) tal serviço faz parte da aplicação
das polí:cas de gerenciamento de resíduos sólidos, estabelecida por meio da Resolução nº. 307 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2002), alterada pela Resolução 348/2004, que estabelece diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão desses resíduos, indicando que os geradores passam a ser responsáveis
pelos resíduos das a:vidades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas e estradas, bem como
por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos.

2.4. O desentupimento é necessário em diversas ocasiões, nas quais ocorrem transtornos de mau cheiro,
alagamentos, interdição de banheiros e pias. 

2.5.Em várias dessas ocasiões de desentupimento faz-se necessária a aquisição de materiais diversos para a
correção do problema, como: parafusos, materiais hidráulicos, colas, etc. Sendo assim, es:ma-se um valor para
que a empresa possa adquirir os materiais necessários para a solução do problema.

2.6. Diante dessas necessidades foram levantadas as peculiaridades específicas do Campus Sorriso, por meio de
avaliação dos contratos anteriores destes serviços, onde se avaliou que as quan:dades que melhor atenderiam a
Administração Pública é aquela estipulada no item 1.1 deste termo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para a prestação do
serviço de limpeza de fossa sép:ca, remoção de resíduos sólidos e desentupimento de canos, pias, ralos e vasos
sanitários do IFMT Campus Sorriso.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS

4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se cons:tuindo em quaisquer das a:vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaPcio entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. ​​​​​Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.2. Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos,
a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade
competente.

5.3. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

5.4. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de des:nação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos:

5.4.1. lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

5.4.2. lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

5.4.3. queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

5.4.4. outras formas vedadas pelo poder público.

5.5. A empresa contratada para o item 2 disponibilizará 1 (uma) Caixa Brooks, conforme demanda na Sede do
Campus Sorriso: Av. Universitários, 799, Santa Clara, Sorriso/MT ou na Fazenda Experimental: BR-163, Zona Rural,
Próxima à Delegacia da Polícia Rodoviária Federal.

5.6. A CONTRATADA ficará responsável pela permanência das caçambas/contêineres durante a vigência do
contrato, nas quantidades e locais indicados no item 5.5.

5.7. As Caixas Brooks (caçamba contêiner) a serem fornecidas pela empresa contratada devem ser confeccionadas
em chapa metálica, pintada e sem sinais de corrosão, de acordo com as especificações da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).



5.8. Caso ocorra uma demanda maior por remoção de entulho em um dos dois lugares, poderá o contratante
solicitar junto à contratada o remanejamento das caçambas conforme a necessidade.

5.9. A limpeza do conjunto de fossa e filtro deverá ser realizada por meio de caminhão com todo o equipamento
adequado para sucção completa e em menor número de cargas possível. 

5.10. Para os itens 3, 4 e 5 a empresa deve-se u:lizar de materiais adequados e eficientes, a exemplo de molas
desentupidoras, além de mão de obra especializa. 

5.11. A empresa será responsável caso ocorram danos aos encanamentos por negligência na execução do serviço.

5.12. A empresa deve realizar o serviço de desentupimento o qual somente será atestado caso tenha resultado
eficiente.

5.13. Se a empresa fizer toda a cerificação e não for possível o desentupimento devido a problemas maiores que
exijam execução de reforma, poderá ser pago 50% do valor do item para cobertura do deslocamento e avaliação
realizados.

5.14. Para o item 6 o fiscal ou gestor deverá confrontar o orçamento da empresa para comprovar que os valores
estão dentro do pra:cado no mercado local. Fará relato para indicar onde cotou e quais os valores. A cotação
poderá ser via telefone e o relatório pode ser feito na declaração de ateste.

5.15. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço.

5.16. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

5.17. A contratação se dará em grupos, pois os itens de desentupimento: 3, 4, 5 e 6 devem ser executados pelo
mesmo fornecedor. O item 6, de peças, pode ser utilizado para os itens 3, 4 e 5, sendo assim, não é viável que haja
fornecedores diferentes para eles. Além disso, uma mesma empresa prestando os serviços facilita o
acompanhamento. Por exemplo: caso haja recorrência de um determinado problema a empresa pode ir testando
soluções novas e adquirindo experiência prática quanto ao funcionamento e as dificuldades do prédio.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios e prá:cas de sustentabilidade, con:dos na
Instrução Norma:va nº 01/2010-SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da
República, e suas alterações, no que couber.

7. DA VISITA TÉCNICA

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 08 horas às 17 horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú:l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú:l
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden:ficado,
apresentando documento de iden:dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive”
ou outra forma compaPvel de reprodução, contendo as informações rela:vas ao objeto da licitação, para que a
empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.2. Os serviços serão solicitados por  emissão da ordem de serviço, que poderá ser enviado por meio eletrônico



(e-mail), pessoalmente ou por correspondência.

8.2.1. o serviços serão realizados na sede do Campus Sorriso: Av. Universitários, 799, Santa Clara, Sorriso/MT ou
na Fazenda Experimental: BR-163, Zona Rural, Próxima à Delegacia da Polícia Rodoviária Federal.

8.3. Os serviços de limpeza de fossa serão realizados no horário de expediente do Campus Sorriso e
extraordinariamente, conforme necessidade do serviço estendido após as 18 horas. A prestação do serviço do
item 1 deve ser iniciada em no máximo 2 dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço.

8.4. O serviço do item 1 será da seguinte forma:

Local Frequência produto
Utensílio/

equipamento
Turno Método

IFMT –
Campus
Sorriso

conforme
demanda do

IFMT

sucção Limpa-
fossa/filtro

Manhã ou
tarde

Limpar, por meio de
sucção, re:rando o
excesso de resíduos da
fossa e filtro

8.4.1. Após a execução da limpeza de fossa o responsável pelo acompanhamento do serviço fará o ateste de
quantas cargas foram realizadas, pois conforme experiência das contratações passadas, devido ao tamanho da
fossa séptica do Campus Sorriso, são necessárias diversas cargas para a limpeza completa.

8.5. O serviço do item 2 será da seguinte forma:

Local Frequência produto
Utensílio/

equipamento
Turno Método

IFMT –
Campus
Sorriso

Uma vez ao
mês

Remoção
de

entulho

Caixas Brooks
(caçamba
contêiner)

Manhã ou
tarde

Remover resíduos sólidos
através de caçambas,
transportando-os para a
destinação adequada.

8.5.1. A caixa Brooks (caçamba contêiner) deverá ficar disponível no local indicado pela contratante durante o
período mínimo de 5 (cinco) dias e máximo de 15 (quinze) dias para o carregamento. Após este prazo a mesma
deverá ser removida pela contratada para a des:nação adequada dos resíduos. A prestação do serviço do item 2
deve ser iniciada em no máximo 2 dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço.

8.6. Os serviços dos itens 3, 4 e 5 serão da seguinte forma:

Local Frequência produto
Utensílio/

equipamento
Turno Método

IFMT –
Campus
Sorriso

Conforme
necessidade

Desentupimento Molas
específicas
e/ou outros
apropriados

Manhã ou
tarde

Introduzir objetos nos
canos para remover
objetos ou sujeiras que
impeçam o fluxo da água
ou dejetos. Envolve
montagem e
desmontagem do
encanamento ou vaso
sanitário.

8.5.1. O serviço de desentupimento será prestado sob demanda. A empresa deverá atender no prazo de 2 (duas)
horas ou justificar a impossibilidade acordando um prazo razoável para atendimento.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas



contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.    Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
9.3.    No:ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer:ficando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4.    Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
9.5.    Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com a IN RFB nº 1.234/2012.
9.6.    Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
9.6.1.    exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.6.2.    direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.6.3.    promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u:lização destes
em a:vidades dis:ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
9.6.4.    considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en:dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
9.7.    Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.8.    Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.9.    Cien:ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.10.    Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133/2021.
9.11.    Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.    Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
u:lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan:dade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.2.    Reparar, corrigir, remover ou subs:tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

10.3.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à en:dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan:a, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.4.    U:lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5.    Vedar a u:lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar:go 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010;
10.6.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela:va à Seguridade
Social; 2) cer:dão conjunta rela:va aos tributos federais e à Dívida A:va da União; 3) cer:dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer:dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
10.7.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole:vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante; 
10.8.    Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
10.9.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan:ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela:vos à execução do
empreendimento.



10.10.    Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a:vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.11.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
10.12.    Promover a organização técnica e administra:va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.
10.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per:nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
10.14.    Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
10.15.    Não permi:r a u:lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi:r a u:lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.16.     Manter durante toda a vigência do contrato, em compa:bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas
na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
10.18.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.19.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan:ta:vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan:ta:vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa:sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nas alíneas do inciso II, do art. 124, da Lei nº 14.133/2021.
10.20.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.21.    Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro:nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan:dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.22.    Assegurar à CONTRATANTE:

10.22.1.    O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.22.2.    Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u:lização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man:das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ:vidade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produ:vidade efe:vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2.    A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u:lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec:vas quan:dades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.3.    O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº
14.133, de 2021.



13.4.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administra:vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.5.    As a:vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven:va,
ro:neira e sistemá:ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis:nção dessas a:vidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
13.6.    A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
13.7.    Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas. 
13.8.    O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
13.9.    Em hipótese alguma, será admi:do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada. 
13.10.    A CONTRATADA poderá apresentar jus:fica:va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
13.11.    Na hipótese de comportamento conPnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas
neste Termo de Referência. 
13.12.    O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
13.14.   A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.    DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
14.1.    A avaliação da execução do objeto u:lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a:vidades
contratadas; ou
b) deixar de u:lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u:lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
14.1.1.    A u:lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.
14.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;
b) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;
14.3.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.3.1.    não produziu os resultados acordados;
14.3.2.    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
14.3.3.    deixou de u:lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u:lizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.    DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
15.1.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini:vo dos serviços, nos termos
abaixo. 
15.2.    No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
15.3.    O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:
15.3.1.    A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
15.3.1.1.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar



no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato
15.3.1.2.    A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs:tuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl:ma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
15.3.1.3.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
15.3.2.    No prazo de até 10 dias corridos a par:r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal
ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
15.3.2.1.    quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica
e administra:va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
15.3.2.2.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
15.3.2.2.1.    Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes:vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento
do prazo.
15.4.    No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par:r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento defini:vo, ato que concre:za o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.4.1.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per:nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.4.2.    Emi:r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini:vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
15.4.3.    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
15.5.    O recebimento da úl:ma etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será
realizado da seguinte forma:
15.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
15.5.2. defini:vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;
15.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 30 (dias) dias.
15.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.
15.6.    O recebimento provisório ou defini:vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan:as concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
15.7.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par:r do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, observando a ordem cronológica a que se o art. 141, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per:nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente



de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no:ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden:ficar possível suspensão temporária de par:cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en:dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi:vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per:nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.10. Persis:ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.11. Havendo a efe:va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo:vo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efe:vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

                                                           

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

17. DO REAJUSTE

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º



1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par:r dos efeitos
financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl:ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex:nto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs:tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

18.2. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento
das obrigações;

18.3. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garan:a, como regra, representa um valor que
seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à
própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.

18.4. Terceiro, a exigência da garan:a, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de
interessados e ao caráter competitivo do certame.

19. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

19.1. O prazo de garan:a contratual dos serviços, complementar à garan:a legal, será de, no mínimo, 06 (seis)
meses, contado a par:r do primeiro dia ú:l subsequente à data do recebimento defini:vo do objeto. (Jus:ficar a
exigência de garantia e o prazo estabelecido)

19.2. Caso o prazo da garan:a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administra:va a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

20.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20.1.6. prestar declaração falsa durante a execução do contrato;



20.1.7. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

i) Advertência por escrito   , quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injus:ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar  com o órgão, en:dade ou unidade administra:va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en:dades da União              , com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar         com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo:vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

20.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer
das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

20.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra:vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan:a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa:vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá:ca de infração administra:va
:pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra:vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme:das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra:vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra:vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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